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ENTREVISTAS 

Dando continuidade à série Cadernos 
do CRP-06 estamos lançando este segundo 
número que contém algumas das en­
trevistas publicadas no nosso jornal. 

A ideia de reunir essas entrevistas em 
um único caderno nasceu a partir de boa 
repercussão que tiveram os temas aborda­
dos, inclusive entre pessoas e/ou entidades 
não ligadas diretamente ao Conselho. 

Com esta coleção queremos consolidar 
uma forma de pensar a saúde mental e a 
ação dos psicólogos. 
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APRESENTAÇÃO 

A Gestão Movimento, nesses dois 
anos de atuação, vem desenvolvendo, at­
ravés da Comissão de Divulgação e Con-
tato, um trabalho de informação, debate e 
posicionamento frente às questões relativas 
aos três aspectos básicos que norteiam sua 
atuação: a formação do psicólogo, a qual­
idade do exercício profissional e o aten­
dimento à categoria nos níveis teórico, téc­
nico e ético da profissão. 

Tal trabalho tem por instrumento cen­
tral o Jornal CRP-06, no qual veiculamos 
matérias e entrevistas, que pelo conteúdo 
expresso, têm possibilitado reflexões acer­
ca de concepções que reafirmam o homem 
em sua condição histórico-social. Isto quer 
dizer que o trabalho com a subjetividade 
(inerente a todas as relações humanas) é 
um dos pressupostos que podem dar es­
pecificidade à Psicologia e aponta para a 
definição do psicólogo enquanto pro­
fissional da Saúde. 

Os últimos números do Jornal CRP-06, 
especialmente em 1991, trouxeram, nas 
páginas centrais, entrevistas com perso­

nalidades nacionais e internacionais, sobre 
temas que refletem nossas preocupações e 
postura frente à atuação do psicólogo nas 
diferentes inserções sociais. 

Avaliando a repercussão de tais en­
trevistas e considerando que elas podem 
constituir material permanente de pesquisa, 
não só entre psicólogos, mas também em 
outros meios profissionais, decidimos pu­
blicá-las neste número do Caderno CRP-Ò6. 

Agradecemos a todos que con­
tribuíram na realização desse trabalho, so­
bretudo aos profissionais entrevistados, 
pela seriedade e competência com que ex­
pressaram suas ideias e, ainda, por terem 
apoiado o nosso trabalho; às jornalistas 
Sueli Zola e Rita de Souza pela eficiência 
técnica e profissional; aos demais fun­
cionários deste Conselho cuja dedicação e 
afinco são imprescindíveis e a você leitor 
pelo feed-back e reconhecimento. 

Comissão de Divulgação e Contato 
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S a l t a r d o p a p e l p a r a a v i d a 
Eis o d e s a f i o 

Nesta entrevista, David Capistrano traça um retrato detalhado 
da saúde no Estado de São Paulo e mostra que a principal 
luta do setor, agora, está dirigida no sentido de tornar os 

princípios constitucionais uma realidade. 

CRP-06 - Em que condições 
estão os serviços públicos de saúde no 
Estado de São Paulo? 

David Capistrano - Para anali­
sar a situação da saúde no Estado é 
preciso, de início, fazer uma separação 
entre a assistência prestada nos am­
bulatórios e aquela oferecida nos hos­
pitais. As circunstâncias em cada um 
desses segmentos diferem subs­
tancialmente. 

A assistência hospitalar encontra-
se, hoje, mergulhada numa grave 
crise. Um grande número de hospitais 
privados e filantrópicos se des­
vincularam do SUDS - Sistema Uni­
ficado e Descentralizado de Saúde. 
Isto ocorreu porque o Governo Fede­
ral, desde 1989, não reajustou o valor 
das diárias de internação e nem o pa­
gamento dos demais tratamentos hos­
pitalares. Só no ano de 1990, já na pre­
sidência Collor, de março a novembro 
houve uma inflação acumulada em 
torno de 130%, mas os reajustes con­
cedidos pelo Governo foram apenas 3 
parcelas de 10% cada. A defasagem é 
absurda e as quantias repassadas pelo 
SUDS não são suficientes para os hos­
pitais cobrirem seus custos com o 
atendimento aos pacientes. 

É verdade (e importante dizer) 
que os convénios com a Previdência 
Social renderam altos lucros aos es-

David Capistrano 
da Costa Filho é 

médico 
especialista em 

Saúde Pública. Foi 
secretário de 

Saúde em Bauru, 
de 1984 a 1986 e 
ocupa, boje, as 

funções de 
secretário de 

Higiene e Saúde de 
Santos, presidente 
da Associação dos 

Secretários e 
Dirigentes de 

Saúde de S. Paulo e 
vice-presidente do 
Conselho Nacional 

de Secretários 
Municipais de 

Saúde - CONASEMS. 

tabelecimentos particulares durante 
um longo período de anos. Acontece 
que eles esqueceram a fase lucrativa e, 
agora, como há prejuízos, rompem os 
contratos com o Sistema. 

A decorrência desastrosa desses 
descredenciamentos é a absoluta falta 
de leitos. Os governos federal, es­
tadual e até administrações mu­
nicipais, durante vários mandatos, pra­
ticaram uma política deliberada de 
não expandir os seus próprios recur­
sos de saúde, optando pela compra 
dos serviços do setor privado. Então, 
existem bem poucos hospitais 
públicos e o número de leitos vagos 
neles é bastante reduzido. 

CRP-06 - Como ficam os usuá­
rios que necessitam de atendimento 
hospitalar mas não têm condições fi­
nanceiras de pagar pelo serviço? 

David Capistrano - O paciente 
sem outra cobertura financeira en­
frenta um quadro seríssimo. Está sen­
do praticamente impossível internar-
se para tratamentos do tipo eletivos 
(quando não há risco eminente de 
morte). Doenças que poderiam ser re­
solvidas mediante uma cirurgia ou in­
ternação estendem-se, por causa da 
falta de leitos. Em alguns municípios 
os prefeitos decretam oficialmente si­
tuação de calamidade pública, como 
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nos casos de São Bernardo do Campo, 
Santos, Diadema, São José dos Cam­
pos e Capital de São Paulo. 

CRP-06 - E como estão os ser­
viços na rede ambulatorial? 

David Capistrano - Nos últimos 
5 anos, houve uma melhoria no aten­
dimento prestado pelos Centros de 
Saúde, Postos de Assistência Médica, 
Ambulatórios Especializados etc, tan­
to na capital quanto no interior. Os 
avanços começaram primeiro com a 
aplicação da política das Ações In­
tegradas de Saúde-AIS, que permitiu a 
transferência de alguns recursos fi­
nanceiros para o estado e municípios -
isto ainda no período dos governos 
Montoro e Figueiredo. Depois, a trans­
formação das AIS em SUDS propiciou 
um crescimento enorme no número 
de unidades de atendimento, de equi­
pamentos, de profissionais atuantes; 
aumentando, assim, o número de con­
sultas médicas, odontológicas e de 
campanhas de vacinação. 

CRP-06 - Em que medida a im­
plantação do SUDS implicou no cres­
cimento da rede ambulatorial? 

David Capistrano - A ex­
pansão decorreu da descentralização. 
Ou seja, as unidades e equipamentos 
que eram do âmbito federal passaram 
uma parte para o estado e outra para 
os municípios. Já os recursos per­
tencentes ao estado migraram para as 
prefeituras. Além disso, aconteceram 
mudanças legais. Na vigência da le­
gislação anterior - a Lei 6229 que 
regulamentava o Sistema Nacional de 
Saúde - os municípios tinham como 
atribuição apenas os serviços de 
pronto-socorro. A partir do SUDS e 
também com a promulgação da Cons­
tituição, as administrações municipais 
ampliaram o leque de sua com­
petência e passaram a investir mais 

"A crise no 
segmento 

hospitalar 
compromete a 
resolubilidade 

do sistema 
como um todo ". 

no setor; algumas cidades chegam a 
gastar 10% e outras até 18% dos seus 
orçamentos. A o meu ver, esse cres­
cimento não foi só quantitativo, mas 
qualitativo inclusive. 

CRP-06 - O fato de assistência 
hospitalar estar em colapso não influe 
sobre a rede ambulatorial? 

David Capistrano - O "gargalo" 
que fica na área hospitalar afeta a re­
solubilidade do sistema de saúde 
como um todo. Os serviços precisam 
ser integrados, têm que compreender 
a atenção primária (ambulatórios), a 
atenção secundária (ambulatórios de 
especialidades) e a atenção terciária 
(hospitais). 

Por outro lado, há estudos apon­
tando o seguinte: cerca de 80% dos 
motivos que levam as pessoas procu­
rar os serviços de saúde podem, em 
tese, ser resolvidos no âmbito da 
atenção primária. Dos 20% restantes, 
10 a 15% dos casos devem ser re­
metidos aos ambulatórios de espe­
cialidades (que dispõem de médicos 
especialistas e alguns equipamentos 
mais sofisticados) e 5 a 10% ne­
cessitam dos hospitais. A crise se situa 
nessa parcela menor da população 
usuária que requer assistência hos­
pitalar. 

CRP-06 - A rede ambulatorial 
resolve realmente os 80% dos casos 
que, em tese, lhe cabem? 

David Capistrano - Bem, há 
problema também no nível dos am­
bulatórios. Problemas basicamente de 
três naturezas. O primeiro decorre, 
mais uma vez, da política de fi­
nanciamento da saúde executada 
pelo governo federal. Para se ter 
ideia das dificuldades financeiras, 
basta verificar os dados do último tri­
mestre de 1990 relativos ao repasse 
de verbas: o governo repassou 600 
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milhões de cruzeiros afim de serem 
redistribuídos entre cerca de 570 ad­
ministrações municipais do Estado 
(exceto capital que não está mu­
nicipalizada). A Secretaria de Saúde 
de São Paulo, entretanto, mantém 
convénios firmados com os mu­
nicípios que totalizam a quantia de 2 
bilhões e 400 milhões de cruzeiros. 
Quer dizer, resta um déficit de 1 
bilhão e 800 milhões de cruzeiros que 
vem sendo coberto pelo tesouro es­
tadual. Mesmo assim, os recursos são 
insuficientes, as prefeituras ficam obri­
gadas a gastar acima de suas pos­
sibilidades orçamentárias. 

A queda nos valores de fi­
nanciamento a nível federal foi brutal 
nos últimos anos. Esses 600 milhões 
que o governo Collor repassou repre­
senta a décima parte da quantia 
transferida para a mesma finalidade, 
no segundo trimestre de 1988. 

A segunda ordem de difi­
culdades diz respeito à deficiência na 
formação dos profissionais que atu­
am na rede. Quando afirmamos que 
80% dos casos de atendimentos se­
riam solucionados nos ambulatórios, 
pressupomos que os profissionais 
tenham motivação e conhecimento 
para isso. Infelizmente, na prática, o 
pressuposto nem sempre se con­
firma. 

CRP-06 - Quais profissões apre­
sentam mais deficiências na quali­
ficação? 

David Capistrano - A baixa 
qualidade na formação é generalizada. 
No entanto, os problemas tornam-se 
mais visíveis em algumas profissões de 
destaque, dentre as quais estão os 
médicos. Como o ambulatório é a por­
ta de entrada do sistema (que permite 
encaminhamentos para outros níveis) 
acontece de se ver, às vezes, esses 
profissionais não examinarem ade­
quadamente o paciente e remeterem-

"A resistência à 
ideia de 

descentralizar o 
poder torna o 
processo da 

municipalização 
mais lento". 

no a um especialista, quando poderia 
resolver a enfermidade no nível da 
clínica geral. Há outras falhas, como 
as doenças que exigem cirurgia ur­
gente e não são diagnosticadas de 
imediato. 

A o lado da desqualificação pro­
fissional há, ainda, o aspecto da des­
motivação provocada pelos baixos 
salários, falta de isonomia salarial en­
tre diferentes instituições e poucas 
oportunidades de reciclagem. Essas 
questões atingem não só a rede am­
bulatorial, mas a hospitalar também. 

Por fim, temos o terceiro tipo de 
entrave que se refere às dificuldades 
encontradas no sentido de engajar os 
profissionais à nova filosofia do Sis­
tema Único de Saúde - SUS, previsto 
na Constituição. Os profissionais e 
também os usuários não estão en­
volvidos numa discussão sobre as pro­
fundas mudanças que a criação do 
SUS implicará. 

As concepções predominantes 
são aquelas baseadas ainda na hierar­
quia, divisão rígida de funções, sepa­
ração entre planejamento e execução, 
entre prevenção e cura. A visão é toda 
compartimentada porque não se 
constituiu no País uma cultura 
sanitária. 

É evidente que tais con­
siderações dizem respeito ao pano­
rama geral. Mas há "ilhas", onde se 
percebe um avanço a nível do en­
gajamento e adoção de modelos as­
sistenciais mais modernos e ousados. 
Correndo o risco de cometer in­
justiças, acredito que os municípios de 
Campinas, São José dos Campos, Bau­
ru e Santos já avançaram signifi­
cativamente. 

CRP-06 - Bauru e Santos são 
também "ilhas" de avanço no que se 
refere às experiências com saúde 
mental. Como você encara essa área? 

David Capistrano - Na minha 
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opinião, a saúde mental deve ser tra­
tada como questão de saúde pública. 
Ou seja, ela não pode ser vista iso­
ladamente porque é parte integrante 
de um programa mais amplo de 
saúde. 

CRP-06 - Como está o processo 
de municipalização no Estado de São 
Paulo? 

David Capistrano - A muni­
cipalização só não ocorreu na Capital 
e em 3 ou 4 municípios. O processo, 
contudo, está parcialmente avan­
çado. Os serviços que realmente fo­
ram transferidos às prefeituras são os 
ambulatoriais. O controle sobre os 
hospitais, sejam públicos ou contra­
tados pelo INAMPS, até agora não foi 
repassado. 

CRP-06 - Por que a lentidão no 
processo? 

David Capistrano - Acho que 
essencialmente por razões políticas. A 
municipalização implica na pos­
sibilidade das prefeituras gerenciarem e 
controlarem recursos inclusive fi­
nanceiros. Isto significa poder. E, ape­
sar da Secretaria Estadual de Saúde de 
São Paulo usar argumentos admi­
nistrativos a fim de justificar a demora 
nas transferências, na verdade, o que 
emperra é a resistência à proposta de 
desconcentrar o poder. 

CRP-06 - Quais são as vanta­
gens de se municipalizarem os ser­
viços de saúde? 

David Capistrano - Num pri­
meiro aspecto, a municipalização as­
sume a forma (ao meu ver, essencial) 
de democratizar o Estado brasileiro, 
porque descentraliza as decisões, per­
mite o controle social e a participação 
popular em relação ao gerencia­
mento dos recursos. Outro fator im-

"As propostas 
que visam à 
equidade no 
terreno da 
saúde se 

chocam com a 
estrutura social 

brasileira" 

portante é a melhoria na qualidade 
dos serviços prestados. O motivo da 
melhora é simples - um secretário mu­
nicipal reúne maiores condições de 
conhecer os problemas de saúde da 
sua cidade e, portanto, de identificar 
as soluções. Já um secretário estadual 
administra inúmeros municípios e, cla­
ro, não consegue ter a mesma pro­
ximidade. 

CRP-06 - Existe algum meca­
nismo de participação popular fun­
cionando em relação ao controle dos 
recursos de saúde? 

David Capistrano - A Consti­
tuição federal, a Constituição do Es­
tado de São Paulo, a proposta de Lei 
Orgânica da Saúde e as Leis Orgânicas 
de vários municípios estabelecem 
mecanismos, tais como Conselhos (Es­
taduais e Municipais) de Saúde, com 
participação paritária (incluindo 
usuários); realização de conferências 
(Estaduais e Municipais) de Saúde. 
Então, do ponto de vista legal, os ca­
nais participativos existem. No en­
tanto, eles serão mais ou menos ativos 
dependendo de dois fator es: o caráter 
democrático de cada administração; e 
o grau de organização e garra das en­
tidades dos profissionais do setor, dos 
trabalhadores em geral, dos cidadãos 
agrupados por bairro e das as­
sociações dos usuários. 

A administração durante a gestão 
do Secretário Pinotti, por exemplo, 
não estimulou em nada a participação 
popular. Não se constituiu um Con­
selho Estadual de Saúde e até mesmo 
a Comissão Interinstitucional da Saúde 
(organismo que discute aplicação dos 
recursos do SUDS) realizou reuniões 
esporádicas. No Rio Grande do Sul, a 
experiência difere. Lá existe uma vas­
ta mobilização e o Conselho Mu­
nicipal de Porto Alegre é numeroso, 
forte e ativo. 
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CRP-06 - Qual é o papel das en­
tidades - Associação dos Secretários e 
Dirigentes Municipais de Saúde de 
São Paulo e Conselho Nacional dos Se­
cretários Municipais de Saúde? 

David Capistrano - As en­
tidades foram organizadas a partir de 
um movimento (dos dirigentes mu­
nicipais de saúde) que tem uma 
história de 6 anos. Seus objetivos ge­
rais são: lutar pelo fortalecimento dos 
serviços públicos, pela reestruturação 
do sistema de saúde, pelas mudanças 
no financiamento e pela demo­
cratização do setor. 

O CONASEMS resulta da ar­
ticulação nacional e a Associação con­
grega os secretários a nível do estado 
de São Paulo. Um aspecto bem in­
teressante é que essas entidades são 
formadas por dirigentes ligados a pre­
feitos de todos os partidos políticos e, 
não obstante, elas conseguem manter 
uma posição consensual e hege­
mónica em relação às diretrizes de 
saúde. Se alguém assistir a mim e a 
Arita Bergman (presidente da As­
sociação Gaúcha dos Dirigentes Mu­
nicipais) falando num debate sobre 
saúde, não será possível identificar pe­
las nossas falas que eu sou secretário 
do PT e ela é secretária do PDS. 

CRP-06 - Como se obteve essa 
hegemonia nas concepções de saúde? 

David Capistrano - O pen­
samento básico que se tem sobre 
saúde foi se consolidando ao longo 
dos últimos anos, através de lutas co­
muns, da produção de literatura sobre 
o assunto, criação de instrumentos de 
debate, realização de conferências etc. 
O resultado é que obtivemos con­
quistas a nível de concepção. Os ar­
tigos da nossa Constituição referentes 
ao capítulo da Saúde são leis mais 

"O governo 
federal precisa 
ter um mínimo 

de sensibilidade 
e aplicar 

políticas sociais 
compensatórias, 
nem que sejam 

assistencialistas " 

avançadas que as da América Latina, 
as dos Estados Unidos e podem até 
ser comparadas (superando em alguns 
aspectos) ao que se encontra na Eu­
ropa Ocidental. 

CRP-06 - O que impede que essa 
concepção moderna se concretize na 
prática dos serviços? 

David Capistrano - O im­
portante é que nossas propostas visam 
à equidade no terreno da saúde e, 
nesta perspectiva, se chocam com a 
estrutura social brasileira. Estamos 
num país onde a distribuição de ren­
da é profundamente desigual - existe 
um fosso entre os mais ricos e os mais 
pobres. Para piorar, o atual governo 
federal, sem nenhuma sensibilidade 
social, aplica numa política económica 
recessiva e sequer busca construir al­
ternativas compensatórias. 

Não se trata de esquerdismo ou 
socialismo. O desemprego e o arro­
cho salarial recaem sobre uma parcela 
gigantesca da população que vive no 
limiar da sobrevivência. Então, o go­
verno federal precisa prever as de­
corrências trágicas (inclusive para a 
saúde dos cidadãos) que advém dessa 
recessão. E, depois, é só ter um 
mínimo de sensibilidade para aplicar 
políticas sociais compensatórias, nem 
que sejam assistencialistas. Até o mo­
mento os ministros Chiarelli, Alceni 
Guerra e a ministra Margarida 
Procópio não mostraram a que vie­
ram. 

Daí, é obvio que todo o ímpeto 
de reestruturação no sistema de saúde 
vai esbarrar nessa situação. E os se­
cretários municipais não têm uma 
ambição tão grande. Pretendem ape­
nas cumprir a Constituição. Mas, 
diante da realidade do Brasil, o sim­
ples ato de saltar do papel para a vida 
torna-se um desafio. 
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N o r m a l i d a d e , T r a b a l h o 
e C i d a d a n i a 

Três aspectos presentes no novo conceito de saúde 
discutido por Christophe Dejours 

CRP-06 - Houve mudançasl 
na definição do conceito de saúde\ 
a partir de 1982? 

Dejours - Estão surgindo I 
duas tendências: uma relativa ao 
papel do trabalho na saúde, e outra 
relativa à relação entre saúde e nor-1 
malidade. 

1) O trabalho nem sempre1 

aparece, como tendíamos a considerar 
há dez anos nas pesquisas de psico­
patologia do trabalho, como uma 
fonte de doença ou de infelicidade; ao 
contrário, ele é as vezes operador de 
saúde e de prazer. Mas acontece que 
as condições em função das quais o 
trabalho age como gerador de doença 
ou de saúde são muito contrastantes. 
Sob este aspecto, ocorrem importantes 
desigualdades entre os trabalhadores 
de um mesmo país e de um mesmo 
período histórico. De qualquer ma­
neira, o trabalho não é nunca neutro 
em relação à saúde, e favorece seja a 
doença, seja a saúde. De modo que o 
trabalho deveria aparecer na própria 
definição do conceito de saúde, e par­
ticularmente no que concerne à de­
finição do ideal de "bem estar social", 
figurando na definição da Organização 
Mundial da Saúde. 

Por outro lado, é importante res­
saltar que a relação saúde/trabalho 
não diz respeito apenas à pessoas di-
retamente engajadas no processo de 
trabalho, isto é, aos trabalhadores. 
Com efeito, a divisão entre espaço de 

Cristophe Dejours 
nasceu na França em 

1949. É médico do 
trabalho, psiquiatra, 
psicanalista, médico 

assistente de 
hospitais 

psiquiátricos e 
professor assistente 

na Faculdade de 
Medicina de Paris. 

Atualmente trabalha 
no CNCM, em Paris. 

Autor de vários livros 
e artigos em revistas 

especializadas, 
visitou o Brasil por 

ocasião do 
lançamento da 
tradução em 

português de seu livro 
"A Loucura do 

Trabalho" (4a edição 
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Arsmédica Editora -
Porto Alegre. 

trabalho e espaço privado só é 
eventualmente pertinente na 
análise económica, mas toma-se 
totalmente inconsistente a partir do 
momento em que se trata das 
relações sociais e das questões de 
saúde. Toda a família é requisitada 
pelo trabalhador em seu esforço 
em enfrentar as dificuldades no tra­
balho. O cônjuge, os filhos e às 

vezes até os pais do trabalhador são 
atingidos indiretamente, mas também 
fortemente, pelos efeitos da situação 
do trabalho sobre aquele que nela se 
encontra exposto (uma parte da vio­
lência comum nas relações conjugais, 
uma parte do alcoolismo e das 
doenças têm relação com as difi­
culdades no trabalho e tocam todos os 
membros da família. No sentido inver­
so, o prazer no trabalho e os be­
nefícios provenientes da relação de 
trabalho no registro da saúde também 
têm repercussões favoráveis na eco­
nomia das relações da família e no de­
senvolvimento psíquico e afetivo dos 
filhos). 

Finalmente, o trabalho ocupa um 
lugar muito mais importante na luta 
contra a doença do que se supunha 
até agora nas concepções científicas. 
O termo trabalho deveria figurar na 
própria definição de saúde, como 
disse acima, por exemplo sob a forma 
do direito fundamental de contribuir 
para a saúde e o trabalho social, por 
um lado, e de obter em troca um re­
conhecimento social equivalente. Fa-
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lar de "bem-estar social" sem dar a es­
sas referências ao trabalho um 
conteúdo preciso aparece hoje em dia 
como um erro. 

2) As relações entre saúde e nor­
malidade. 

Quanto mais avançamos nos es­
tudos em psicopatologia do trabalho, 
por um lado, e em psicopatologia e 
em psicossomática por outro, mais 
somos levados a nos espantar com o 
interesse exclusivo dedicado às pes­
quisas sobre a doença, a loucura ou a 
morte. Um novo problema científico 
emerge, cuja amplitude é ao menos 
comparável: como compreender que, 
apesar de condições de vida tão duras 
e desestabilizantes, tantas pessoas, 
senão a maioria delas, conseguem re­
sistir, sobreviver, e até conquistar u m 
pouco de felicidade? O novo problema 
que se coloca hoje é o da "nor­
malidade". A normalidade é fun­
damentalmente enigmática. Ela nunca 
é dada como um presente da natureza: 
ela supõe uma construção feita por 
cada um dos sujeitos, uma luta in­
cessante para reconquistar o que se 
perde, refazer o que se desfaz, re-
estabilizar o que se desestabiliza. 
Imediatamente descobrem-se a ha­
bilidade, a inteligência, a astúcia ina­
creditável dos homens e das mulheres 
em inventar estratégias defensivas que 
lhes permitem permanecer dentro da 
normalidade. Normalidade e saúde 
não são exatamente equivalentes. A 
normalidade é frequentemente con­
quistada a custo de certas patologias 
crónicas, notadamente patologias 
somáticas, para onde submerge uma 
parte do sofrimento que não consegue 
encontrar soluções adequadas, isto é, 
soluções que passem pela trans­
formação da situação concreta de ma­
neira a adequá-la melhor às ne­
cessidades e aos desejos do sujeito. 

A referência à normalidade e às 
estratégias defensivas, assim como à in­
teligência do sujeito em relação à luta 

"Fora de uma 
construção 

social do sentido 
do sofrimento, o 
risco principal é 
o non-sense da 

doença ". 

contra as dificuldades desestabili­
zantes e patogênicas, sem dúvida da­
ria à concepção dos tratamentos uma 
orientação diferente da que prevalece 
nas abordagens médicas e psi­
quiátricas clássicas. Nas abordagens 
terapêuticas, deveria-se diminuir um 
pouco a parte dedicada às condutas 
prescritas ou ordenadas a sujeitos que 
devem executá-las pacientemente e 
com disciplina, sem compreender-lhes 
a razão. Seria necessário, ao contrário, 
dar mais ênfase à parte que, nos tra­
tamentos médicos mobiliza o sujeito 
em seu tratamento. Isto não é nada 
original, e já há muito tempo é bas­
tante preconizado em diferentes gru­
pos de clínicos e de pesquisadores. 
Mas o que ainda não foi su­
ficientemente enfatizado é que, para 
poder partir da mobilização da in­
teligência dos doentes, é preciso antes 
conhecer, analisar e elucidar as es­
tratégias que eles mesmos elaboram 
para lutar contra a doença, a loucura e 
a morte. Somente a partir destas es­
tratégias inventadas pelos doentes te­
remos chances de não mais preconizar 
esta orientação dos técnicos de trata­
mento como um ideal ou uma utopia. 
Esta maneira de apreender as coisas é 
determinante em tudo o que diz res­
peito à prevenção das doenças, dos 
acidentes e de todas as formas de 
atentado à integridade física e mental. 

CRP-06 - Existem relações entre 
saúde e engajamento cívico? 

Dejours - Sim, existem relações 
extremamente precisas, mas que pedi­
riam desenvolvimento complexos de­
mais para o contexto desta conversa. 
Nas pesquisas que realizamos no 
Conservatoire National des Arts e Mé-
tiers, chegamos à conclusão que exis­
tem relações preciosas entre saúde e 
civismo, que são mediatizadas pelas 
soluções elaboradas pelas pessoas 
para enfrentar o sofrimento. Algumas 
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dessas soluções direcionam-se direta-
mente para o espaço público, en­
quanto outras levam as pessoas a 
voltarem-se para o espaço público e 
as responsabilidades cívicas. 

Sofrimento e doença podem ser 
vividos e interpretados pelas pessoas 
como golpes do destino ou como fa­
talidades. O sofrimento pode também 
ser considerado uma provação divina. 
Enfim, pode ser considerado ou inter­
pretado como o preço a ser pago por 
fazer sua contribuição à evolução das 
relações sociais, à sua própria evo­
lução ou à emancipação de seus 
próximos ou de seus filhos. Em outras 
palavras, a questão coloca-se fun­
damentalmente em relação à cons­
trução do sentido ou da significação 
do sofrimento e da doença. Ora, a res­
posta que cada um dá individualmente 
ao sentido do seu sofrimento depende 
fundamentalmente da maneira pela 
qual está engajado nas relações so­
ciais. Mas falar de engajamento nas 
relações sociais é insuficiente para dar 
conta da interpretação que cada su­
jeito dá de seu sofrimento. A questão 
crucial reside no par contribuição/ 
retribuição. A retribuição em forma de 
salário, de vantagens materiais, por 
um lado, e de reconhecimento social, 
de reconhecimento do mérito, de re­
conhecimento de identidade e de ori­
ginalidade, por outro; esta retribuição, 
portanto, está à altura da contribuição 
que o sujeito dá à sociedade, à em­
presa, a seus próximos, àqueles que 
encontra em suas relações sociais? Se 
esta retribuição é conveniente em 
relação à contribuição e às im­
plicações dela provenientes em termos 
de sofrimento ou até de doença, então 
os problemas de saúde, de sofrimento 
e de doença adquirem um sentido nas 
relações sociais, o que contribui para 
mobilizar o sujeito em direção às coi­
sas da cidade, na medida em que seus 
próprios interesses identificam-se com 
as grandes questões tratadas no 

"Como 
compreender 
que, apesar de 
condições de 

vida tão duras e 
desestabilizantes, 
tantas pessoas, 

senão a maioria 
delas, conseguem 

resistir, 
sobreviver, e até 
conquistar um 

pouco de 
felicidade?" 

espaço público. Em contrapartida, 
quando a retribuição, em relação à 
contribuição individual, é irrisória ou 
muito decepcionante, o sofrimento só 
encontra sentido no espaço privado e 
na deliberação interior. Na falta de 
uma construção do sentido do sofri­
mento nas relações sociais, o sujeito 
tende a voltar-se para uma posição 
dita "individualista", tão denunciada 
como um mal específico da atual 
"crise de civilização". Mas não é nada 
disso. Na falta de retribuição suficiente 
no espaço das relações sociais para o 
sofrimento de cada sujeito, não há 
nenhuma chance de o sofrimento le­
var à formulação de opiniões enun­
ciáveis no espaço público e na cidade. 
Vê-se, portanto, que as condições so­
ciais e éticas do par contribuição/ 
retribuição são determinantes na cons­
trução do sentido do sofrimento e no 
engajamento dos sujeitos nas questões 
da cidade. Em contrapartida, a au­
sência de um sentido socialmente 
construído capaz de substituir o so­
frimento vivido individualmente, tem 
consequências na evolução afetiva, 
mental e somática do doente. Fora de 
uma construção social do sentido do 
sofrimento o risco principal é o non-
sense da doença. A consequência dis­
so é o desânimo, a decepção, às vezes 
até o desespero, que sabemos que 
muito contribuem para acelerar o cur­
so dos processos mórbidos. 

Há outras dimensões a tratar, 
que eu não poderei desenvolver aqui, 
concernentes às relações entre saúde 
e civismo. Trata-se precisamente de 
técnicas de tratamentos, do desen­
volvimento da medicina e das bio­
tecnologias, e do que na Europa é 
chamado de "instrumentação dos cor­
pos". Aqui, colocam-se problemas 
muito sérios que dizem respeito não 
apenas à medicina, mas sobretudo ao 
modelo do homem que serve de re­
ferência ética e política à organização 
de nossas sociedades. 
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CRP-06 - Como é a saúde men­
tal dos profissionais responsáveis pela 
melhoria da saúde mental dos outros? 

Dejours - Em nossos países, 
notadamente, existem problemas 
importantes que aparecem e que 
transtornam a paisagem. Até re­
centemente, o engajamento das pes­
soas na melhoria da saúde mental dos 
outros era considerado uma virtude. 
Hoje, assistimos a uma degradação das 
condições de trabalho, há restrições 
orçamentárias importantes no campo 
da saúde, sobretudo da saúde mental. 
O resultado é um grande desânimo 
entre as pessoas responsáveis pela 
saúde mental na França. Por causa dis­
so, pouco a pouco, a situação sele-
ciona entre os que sofrem desta evo­
lução e desta desvalorização uma 
população de pessoas que nem sem­
pre é a mais motivada para a luta con­
tra a doença. Os que resistem melhor 
são os que suportam bem a doença, 
que "toleram", ou, pior ainda, que vi­
vem dela e dela se aproveitam. Isto 
ocasiona uma preocupante regressão 
na vocação de tratar, transformando-a 
em vocação de "guardião". 

Podemos temer que esta evo­
lução leve a uma estagnação dos pro­
gressos e das pesquisas em matérias 
de melhoria da saúde mental, como 
parece testemunhar uma indubitável 
crise das doutrinas e da pesquisa 
clínica em psiquiatria em países como 
a França. 

CRP-06 - O psicólogo pode fazer 
alguma coisa em favor da saúde dos 
profissionais da saúde? 

Dejours - Quando não há mais 
debates públicos sobre os problemas 
da saúde mental, da psiquiatria e das 
técnicas de tratamento, o maior risco é 
que sejam cometidos enganos quanto 
à natureza e às causas dos fracassos da 
medicina, da psiquiatria e da as-

CRPOI 

O papel do 
psicólogo 
poderia 

consistir em 
organizar 

espaços de 
discussão no 

próprio local de 
trabalho. 

sistência social. Pouco a pouco, as 
causas dessa ineficiência são "natu­
ralizadas", isto é, são atribuídas à in­
competência e à falta de senso de res­
ponsabilidade dos profissionais. 
Rapidamente nascem conflitos entre 
os próprios profissionais que, sem 
poder remontar até às condições so­
ciais de extinção dos debates sobre 
saúde, acusam-se uns aos outros pelos 
fracassos técnicos. 

A solução, se houver uma, passa, 
segundo nosso ponto de vista, por 
uma abordagem da prática terapêutica 
como se tratasse de um trabalho. Será 
necessário proceder a verdadeiras pes­
quisas de psicopatologia do trabalho 
sobre o trabalho dos profissionais da 
saúde. Assim, teremos condições de 
descobrir em que consiste a irredutível 
defasagem entre a organização pres­
crita do trabalho de tratamento e os 
problemas realmente encontrados. 
Perceberemos então que tratar não 
consiste simplesmente em executar as 
prescrições elaboradas ou prescritas 
em uma lógica estritamente médica. 
Os profissionais lidam com problemas 
relativos às condições materiais e pe­
cuniárias do doente. Eles lidam com 
sua inserção familiar, profissional, sua 
inserção social. O profissional tem 
que se haver com as demandas e com 
o sofrimento da família do doente. O 
profissional tem que se haver com 
problemas de duração de estadia, com 
autorizações ou proibições de saídas 
dos doentes, com a aceitação ou a re­
cusa pelo doente do tratamento que 
lhe é proposto etc. 

Percebemos então que, no mo­
mento de arbitrar em meio a essas nu­
merosas dificuldades concretas da rea­
lização do tratamento tal como ele é 
prescrito pela ordem médica, apare­
cem opiniões divergentes entre os 
diferentes profissionais. De maneira 
que, afinal, a conduta terapêutica de­
pende não somente de um indivíduo, 
mas da construção de consensos, de 
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acordos e de desacordos entre os 
membros de uma equipe. 

Assim, os tratamentos dos 
doentes mentais, os tratamentos dos 
cancerosos, os tratamentos dos doentes 
crónicos aparecem como muito mais 
problemáticos do que supõem a sim­
ples referência à doutrina médica. 
Descobrimos também que, na rea­
lidade, uma grande quantidade de 
problemas é gerada não pelos médi­
cos individualmente, mas pelo conjunto 
das equipes encarregadas dos doentes. 

O papel do psicólogo poderia 
então consistir em organizar espaços 
de discussão no próprio local do tra­
balho. Estes espaços de discussão não 
seriam exatamente destinados a fazer 
emergirem os problemas pessoais dos 
profissionais, ou seja, problemas l i ­
gados ao seu sofrimento singular, sua 
dificuldade em manter seu próprio 
equilíbrio mental ou somático. Os pro­
blemas a serem abordados nestes 
espaços de discussão diriam respeito 
à arbitragem em matéria de or­

ganização do trabalho de tratamento. 
Assim, com a condição de aprender a 
decifrar a fala dos profissionais da 
saúde em relação ao esquema de or­
ganização do trabalho e não mais ao 
esquema da psicopatologia individual, 
o psicólogo pode contribuir não mais 
tratando os profissionais e sim aju-
dando-os a elaborar sua relação com o 
trabalho e a catalisar a transformação 
e até melhoria da organização do tra­
balho. Assim, o sofrimento dos pro­
fissionais da saúde pode ganhar um 
sentido pela ação de transformação do 
trabalho real e tratamento. 

As experiências feitas neste sen­
tido, tanto na França quanto no Canadá, 
mostram que o debate coletivo sobre a 
organização do trabalho de tratamento 
mobiliza a coordenação entre as pes­
soas e pode atenuar consideravelmente 
os antagonismos inter-individuais que, 
até então, apenas agravaram o so­
frimento inevitavelmente produzido 
nos profissionais pelo confronto com 
a doença, a loucura e a morte. 
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" U m P a í s q u e s e D i s s o l v e 
p o r D e n t r o " 

Jurandir Freire Costa, nesta entrevista, analisa a questão 
ética no Brasil, hoje, e mostra como a sabotagem sistemática 

das normas institucionais, conduz ao esfacelamento 
interno da sociedade. 

CRP-06 - Como o senhor vê a 
questão ética no Brasil, hoje? 

Jurandir Freire - Um dos 
primeiros impactos provocados 
por uma crise social e económica 
(como a atual) sobre a vida co-
tidiana das pessoas diz respeito às 
suas relações de convivência, as 
quais passam por um código mo­
ral. Numa época em que cada um 
luta pela própria sobrevivência, nos 
ressentimos não só nos "bolsos", mas 
também os tipos de conduta acabam 
tendo importância. 

Quando desaba essa espécie de 
colisão social sobre o coletivo todo, 
fica bem nítida a facilidade com que se 
perde a coisa mais preciosa e ao mes­
mo tempo mais frágil numa sociedade, 
que é o seu corpo de ideais. Ora, esse 
contexto nos remete à ética. E a 
questão vem se agravando no Brasil 
pelo menos desde os meados do Go­
verno Sarney, por ocasião da grande 
desesperança em relação ao Plano 
Cruzado e também desde que 
começou a se perceber que a de­
mocracia, para se manter, precisa mais 
do que simples eleição direta. É ne­
cessário uma organização onde a so­
ciedade mantenha respeito aos seus 
credos. Já discuti esse tema há cerca 
de 3 anos atrás, quando aprofundei al­
gumas hipóteses. 

CRP-06 
hipóteses? 

Quais foram essas 

Jurandir Freire 
Costa é 

psicanalista e 
professor-
adjunto do 
Instituto de 

Medicina Social 
da Universidade 
Estadual do Rio 

de Janeiro. 

Jurandir Freire - Em 1988 
fiz u m texto - "Narcisismo em Tem­
pos Sombrios" - onde discutia o ris­
co da falência dos ideais. Nele eu 
procurava entender - a partir do 
meu campo de abrangência, a 
psicanálise - como a gente psicolo­
gicamente pode aderir à lei do vale 

tudo e de repente passar agir contra­
riando tudo aquilo em que acredita. 
Ou seja, uma sociedade organizada 
tem fronteiras morais que se não são 
completamente claras, elas tornam-se 
insuficientes para impedir comporta­
mentos que atropelam os direitos dos 
outros. 

Eu levantei a hipótese de que 
isso, do ponto de vista da psicologia, é 
uma cultura próxima à cultura do 
pânico. E em tempos de pânico é cada 
um por si só. As pessoas passam a agir 
lançando mão de recursos da mega­
lomania egóica. Elas acreditam que 
para sobreviver é dispensável o con­
curso dos outros, uma vez que sen-
tem-se capazes de sozinhas darem res­
postas às questões coletivas. 

Tal mecanismo se constata desde 
nas situações mais banais da vida -
como as infrações que tornam a cir­
culação no trânsito um caos - até na de­
linquência escancarada - como a dos 

ENTREVISTAS 19 



pivetes ou a corrupção dos burocratas 
e das elites brasileiras em geral. 

O pior é que para compatibilizar 
as ações contrárias às normas, com o 
ideal ainda presente na cultura, o su­
jeito faz uso do instrumento da razão 
cínica. Ele diz "sei que está errado, 
mas faço, porque se não fizer, outro 
fará no meu lugar". 

CRP-06 - Em março de 1990, o 
Jornal "O Estado de Minas" publicou 
um artigo seu (reproduzido na edição 
na 22 do Jornal do Federal), onde o se­
nhor afirmava que o Presidente Collor, 
ao tomar posse do cargo, assumiu uma 
dívida moral para com o país. Depois 
de passado um ano de governo, é 
possível dizer que o Presidente pagou ao 
menos alguma "prestação" desse débito? 

Jurandir Freire - Apesar da 
inegável imprevisibilidade da história, A lei no Brasil 
infelizmente aconteceu o que não era significa ^ 
difícil de se prever. O Presidente Collor injustiça. E 
foi eleito à revelia de partidos sinónimo de 
políticos, se dizendo sozinho e dis- favorecimento a 
pensando o apoio da sociedade. Com quem tem poder. 
esse perfil, ele refletia justamente o 
espírito de se querer romper com tudo 
e todos, para poder individualmente 
resolver os problemas coletivos. Neste 
sentido, sua eleição significou o pro­
longamento da ética e costumes so­
ciais vigentes. 

Sendo desse jeito, é evidente 
que só poderia falhar. Perdemos um 
ano e só agora o Governo Federal 
começa a fazer o que deveria ter feito 
desde o início - compor alianças. 
Mas, mesmo assim, ele começa a 
compor no mais velho estilo, se­
guindo a receita do mandonismo das 
elites. Então, ao meu ver, a dívida mo­
ral continua intacta. 

CRP-06 - O Brasil enfrenta 
atualmente uma crise institucional? 

Jurandir Freire - Enfrenta sim. 

A instituição é u m processo simbólico 
que define o quadro normativo a par­
tir do qual as pessoas agem. Quando 
não se há mais crença nesse cerne 
referencial - quer dizer, quando os 
acordos não são cumpridos, as regras 
são desrespeitadas, as promessas não 
são mantidas - então a instituição 
perde o seu sentido, passa a ser mero 
regulamento burocrático, simples 
protocolo ou espaços arquitetônicos 
vazios. 

Refiro-me aqui às instituições 
públicas em especial. Não falo das ins­
tituições privadas, que são caso à 
parte; e nem do quadro de regras que 
norteiam as relações afetivas, pois es­
sas tem capacidade de se manterem 
de modo duradouro e são bem mais 
difíceis de mobilizar. 

A crise institucional situa-se so­
bretudo em relação às normas que re­
gem o comportamento coletivo, 
porque as pessoas desacreditam na 
existência de leis. A lei, para nós, é 
sinónimo de injustiça contra os des­
favorecidos e sinónimo de favore­
cimentos para quem tem poder. 

CRP-06 - Então, o país não tem 
saídas? 

Jurandir Freire - Eu quero me 
explicar. Considero a situação reversí­
vel, embora reconheça que a reversão 
dê muito trabalho. Historicamente, as 
crises já presenciadas - seja a da 
França, da Alemanha, do Império Rus­
so ou a dos Estados Unidos - foram re­
vertidas uma vez que as nações 
começaram a dar os primeiros sinais 
de recuperação, não só económica, 
mas também de seu equipamento cul­
tural, sobretudo no nível formativo e 
jurídico. 

É por esse aspecto que vejo a 
possibilidade da crise brasileira ser su­
perada. O processo, porém, dará bas­
tante trabalho, porque parte de uma 
geração inteira já se perdeu. Há 
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milhões de crianças de rua, há a massa 
de desempregados e milhões de pes­
soas vivem na miséria absoluta. Esses 
são irrecuperáveis. Como falar em éti­
ca no comportamento para quem é cri­
ado no meio do lixo, sem família, sem 
escola, sem educação, sem saúde. Tra-
ta-se de uma exigência absurda. Te­
remos que conviver com esse 
"resíduo" social durante muito tempo. 

CRP-06 - Apesar de o senhor ter 
afirmado que acredita na superação 
da crise, sua análise aponta para 
uma realidade irrecuperável. Como se 
explica isso? 

Jurandir Freire - Em tese, a si­
tuação é reversível. Eu creio que sim. 
Repetindo o escritor André Gide "a 
gente é um pouco aquilo em que acre­
dita". Não temos outra substância a 
não ser as nossas crenças. De maneira 
que quando afirmo acreditar, quero 
dizer que tenho uma prática conforme 
minha crença. Sem laivo voluntarista, 
podemos imaginar alternativas de 
solução. 

Entretanto, reitero a ressalva: 
essa reversão dá bastante trabalho. 
Isto porque, o regime capitalista não 
protege a sociedade do resíduo hu­
mano que o próprio modelo eco­
nómico produz. Então, uma massa de 
indivíduos se perde, nos melhores dos 
casos. Nos piores dos casos, ela passa 
a interferir dialeticamente no coração 
da sociedade. E esse é o meu receio. 

Não sou cientista político, mas 
pela minha experiência nas relações 
humanas percebo um risco enorme. 
Temo que o Brasil, assim como a 
América Latina, possam se tornar uma 
Colômbia. Nosso país é o primeiro 
Estado Moderno que se dissolve por 
dentro, sem ser por invasões, sem ser 
por ataques externos. O es­
facelamento é interno e se dá pela 
quebra e sabotagem sistemática das 
instituições. Daí, se o corpo social 

Se o corpo 
social torna-se 

um agregado de 
delinquentes, ele 
se aproxima do 
banditismo - a 

cultura de gang. 

transforma-se num agregado de de­
linquentes, ele se aproxima ao 
fenómeno do "banditismo" - como 
tenho medo. 

Nessas circunstâncias perde-se 
absolutamente qualquer escrúpulo ou 
pudor em relação à infração da lei, 
pois a referência passa a ser a lei de 
gang. Isto é, a fidelidade é dirigida ao 
"bando". As noções de honra, efi­
ciência deixam de se referir a qual­
quer coisa relacionada à todos. Diz 
respeito apenas e tão somente ao gru­
po de agregados. Numa cultura de 
gang só existe o futuro da família. 

CRP-06 - Quer dizer que as 
raízes da crise institucional passam 
pelo terreno da ética? 

Jurandir Freire - Acho que pas­
sam porque instituição diz respeito às 
leis, e leis se reportam à reflexão que 
traz a ética embutida. O problema, tal­
vez, seja como renovar os fun­
damentos dessa crença na ética. Como 
ensinar as gerações futuras (e a nós 
próprios) que vale a pena acreditar 
nisso? Infelizmente essa resposta não 
tenho e penso mesmo que a resposta 
não deva ser de um só; cada qual 
pode realizar o possível no limite de 
sua área, mas é impossível imaginar 
que um indivíduo sozinho resolva o 
problema de todos. 

CRP-06 - A Secretaria Municipal 
de Cultura promoveu recentemente, 
em São Paulo, um curso de ética, o 
qual fez grande sucesso. O interesse 
manifestado nessa discussão indica a 
possibilidade de luz no final do túnel? 

Jurandir Freire - Penso que os 
problemas éticos não passam pela 
razão. Eles têm a ver com uma prática 
que pode ser intelectual, conter ele­
mentos da racionalidade. Entretanto 
não se esgota no plano teórico. Como 
de hábito o que comanda isso são os 
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interesses. E há forças permanente­
mente dispostas a reverter o quadro 
atual, situadas naqueles que estão pro­
duzindo, lutando por melhores salá­
rios, defendendo melhores condições 
de trabalho, se capacitando. Essas pes­
soas são o solo básico, pois são elas 
que produzem a riqueza do país. 

Agora, o curso de ética tem l i ­
mites de repercussão. Quem vai as-
sistí-lo não é o ferramenteiro, nem o 
pedreiro; é uma elite. Não se deve me­
nosprezar o acontecimento por causa 
disso. Ao contrário, é bom ver as elites 
brasileiras se preocuparem com u m 
patrimônio que, até o momento, elas 
geriram muito mal. 

No entanto, não acredito que 
seja fundamental. Os participantes de 
um evento como esse são pessoas já 
interessadas na questão que, na ver­
dade, nem precisariam estar presentes. 
Elas vão para realimentarem certa ex­
pectativa e se manterem acreditando. 
Nesse aspecto, o curso é bem im­
portante, pois tem o sentido de con­
servar acesa a chama de resistência 
dentro desse segmento social, forma­
do pela parcela universitária, inte­
lectuais, profissionais liberais e outros. A 
discussão é uma luz no final do túnel, 
todavia, não tem mesmo o caráter de 
um movimento ampliado a nível nacio­
nal. 

CRP-06 - O que é preciso fazer 
para se obter um movimento mais am­
pliado? 

Jurandir Freire - É necessário 
um esforço maciço dirigido à edu­
cação e à saúde. Em suma, só com um 
grande investimento é possível tornar a 
vida da população mais digna e assim 
alimentar o valor moral das pessoas. 

Um exemplo é a moral do tra­
balho. Não concordo com a tese que 
define o homem como um trabalhador 
nato. Ele é, sim, um produtor. Produz 
desde artefatos até arte, poesia e amor, 
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podendo reinventar o que quer que 
seja. Mas se quisermos manter os 
ideais de justiça e igualdade não dá, 
no momento, para aceitarmos que al­
guns trabalhem 1 hora enquanto a 
maioria trabalha mais de 40 horas. 
Acho que, no Brasil, as pessoas pre­
cisam se converter à moral do tra­
balho. E a conversão será difícil, pois 
muitos estão acostumados à explorar. 

CRP-06 - Por que o senhor usa o 
termo "converter"? 

Jurandir Freire - Uso o termo 
de propósito, pois estou me referindo 
à uma mudança de paradigma. Como 
na ciência, quando você se converte a 
um cânone, quando você passa de 
uma paradigma de física para tra­
balhar noutro. 

Falo de conversão também 
porque considero que não é ra­
cionalmente, através de argumentos 
fundados e assepticamente neutros, 
que conseguiremos mudar o quadro. 
É uma conversão como outra qual­
quer, tal a adesão a uma religião, a um 
time de futebol. E processos desses 
são complicados, pois implicam mo­
bilização afetiva. 

Quando digo que é preciso 
converter-se à moral do trabalho, a 
frase tem uma ressonância calvinista 
e puritana que me desagrada. Por 
isso abro parênteses para enfatizar 
que esse valor é necessário às atuais 
circunstâncias. Não penso que de 
repente temos de virar aquilo que fo­
ram os ingleses na nova Inglaterra. Não 
defendo o trabalho enquanto trabalho, 
muito menos em cadeia de mon­
tagem. Todavia, se uma parcela da 
população se submete às essas con­
dições, os outros devem responder 
socialmente. 

Não julgo aceitável se ganhar 
dinheiro fazendo tráfego de drogas, 
extorquindo pagamento de quem es­
taciona na rua, assaltando casas, apro-
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priando-se de bens alheios, cor­
rompendo usuários, fraudando a ins­
tituição a que se pertence. Como pode 
uma parcela da sociedade ganhar di­
nheiro de tal modo, enquanto milhões 
de pessoas se matam de trabalhar por 
2, 3, 4 salários mínimos. Como pode 
100 milhões de pessoas sustentarem 
130 pessoas? É injustificável. 

Todos tem que dar sua cota de 

esforço, não porque o trabalho seja 
em si um bem, mas porque a con­
dição, hoje, exige. Assim garantimos 
nosso equipamento cultural, nossos 
valores. A dissolução social e o ci­
nismo não tem em vista a preo­
cupação com o futuro. E a mudança 
de paradigma é imprescindível jus­
tamente para quem vem depois poder 
herdar algo melhor. 
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D e s o s p i t a l i z a c ã o 
A T r a n s f o r m a ç ã o n a s M ã o s 

d o s Técnicos 
Franco Rotelli, nesta entrevista, discute a desinstitucionalização, 

fala das contradições presentes no processo de superação do 
manicômio e adverte: a Lei Paulo Delgado, se aprovada, deverá 

gerar uma situação de crise. 

CRP-06 - A desinstitucionali­
zação da psiquiatria se constitui num 
processo social? 

Rotelli - O problema da psi­
quiatria, não de apenas a psiquiatria, é 
o problema da desinstitucionalização. 
Nós devemos estar muito atentos a 
não reduzir a questão da desins­
titucionalização ao hospital psiquiá­
trico, a institucionalização encontra no 
hospital psiquiátrico a sua forma cari­
catural. Por isso, sem dúvida nenhu­
ma, ele é o primeiro local, exemplar, a 
se desinstitucionalizar, onde se deve 
transformar as relações. 

CRP-06 - Mas como a sociedade 
faz parte desse processo? 

Rotelli - Acho ainda importante 
continuar discutindo o que é a desins­
titucionalização. Falar de desinstitucio­
nalização sem enfrentar as instituições 
totais é um absurdo. Falar de desins­
titucionalização apenas reduzindo-a às 
instituições totais também é absurdo. 
Devemos trabalhar no sentido de de­
sinstitucionalizar as relações fami­
liares, os âmbitos sociais, os lugares 
de trabalho, os serviços sanitários, os 
serviços sociais e as instituições de 
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controle social. 
A desinstitucionalização dos 

manicômios pode coincidir com a 
saída do manicômio, mas isto não 
quer dizer que a saída do manicômio 
necessariamente é um processo de de­
sinstitucionalização. 

CRP-06 - Como assim? 

Rotelli - Os papéis sociais são 
instituições. Por exemplo, eu neste 
momento da entrevista sou uma ins­
tituição, na medida em que estou fa­
lando a partir do meu papel de Diretor 
dos Serviços de Saúde Mental de 
Trieste. Eu não posso mais sair do cir­
cuito das instituições, porque nas so­
ciedades avançadas não é possível sair 
desse circuito. 

Mas, se é impossível sair desse 
circuito, nós podemos transformá-lo. 
Isto é desinstitucionalização. A de­
sinstitucionalização é a transformação 
das relações reificadas de poder. E nós 
pensamos que a loucura tem muito a 
ver com isto. Não apenas a loucura 
que está dentro do manicômio, mas 
aquela que está fora também, a lou­
cura é a expressão de uma relação de 
poder errado, que não consegue se 
desenvolver e se modificar. 
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Daí, quando falamos de de­
sospitalizacão, nós falamos de tudo 
isto: da dissolução ao máximo possível 
das instituições totais. E não só. Tam­
bém nos referimos à transformação 
das instituições que não são totais, são 
parciais, porém nem por isto elas têm 
menos a ver com a questão da lou­
cura. 

CRP-06 - Como a família, por 
exemplo? 

Rotelli - Sim, como a família. To­
davia, nós podemos imaginar a des­
truição dos manicômios, mas não faz 
muito sentido imaginarmos destruir a 
família. Sem dúvida, a família pode ser 
transformada. Apesar de ela ser uma 
instituição frágil, é necessária, im­
portante. Como poderíamos imaginar 
não ter família? 

A questão está em mudar estas 
instituições, suas relações de poder, 
transformando as possibilidades de 
liberdade e libertação dentro delas 
mesmas. Se nós definimos, então, a 
desinstitucionalização assim, a res­
posta à sua pergunta é mais ou menos 
automática. Porque, é evidente, na­
quilo que eu estou falando o social 
está colocado o tempo todo. Neste 
sentido, ou a desinstitucionalização é 
um grande processo social, ou ela não 
existe. 

CRP-06 - Que avaliação o senhor 
faz do projeto de lei Paulo Delgado 
(em tramitação no Senado Federal), o 
qual prevê a extinção dos mani­
cômios? 

Rotelli - Eu creio que nesses 
últimos anos, em todo o mundo, se 
discute mais ou menos as mesmas 
coisas. Ou seja, se é possível ou não 
destruir os manicômios. Se devemos 
primeiro organizar outros serviços, de 
atendimento ao paciente, para depois 
fechar os manicômios. Ou primeiro se 
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fecha os manicômios e depois se 
constrói novos serviços. A expe­
riência demonstra que esta contra­
dição é insolúvel. Onde se tentou 
construir os serviços primeiro, antes 
de fechar o manicômio, os mani­
cômios estão ainda totalmente em pé. 
Onde se tentou fechar os manicômios 
primeiro, para depois construir o ser­
viços, existem situações de muita 
crise, de muita dificuldade e desen­
contros. Isto porque nós não estamos 
vivendo situações revolucionárias. 
Essa contradição é insolúvel no interior 
de um processo de reforma psi­
quiátrica. Talvez ela pudesse ser 
solúvel num momento de revolução, 
de transformação, quando tudo na 
sociedade está mudando ao mesmo 
tempo. 

Numa sociedade democrática 
esta contradição está existindo sem­
pre. Existem pessoas que estão ten­
tando abrir os serviços, ao mesmo 
tempo que existem pessoas que estão 
trabalhando para fechar os serviços 
que possibilitaria a extinção dos ma­
nicômios. Como o poder médico é 
muito importante e como de fato não 
existe uma uniformidade nessa ques­
tão, esse processo é profundamente 
contraditório sempre. 

Se trata de decidir o caminho 
que se quer tomar, porém sabendo de 
antemão que tudo será meio 
traumático, nada será de uma forma 
linear e progressiva. Porque os mani­
cômios podem ser condenados por 
vários meios, como pela lei. Mas eles 
também são condenados por uma pe­
quena burguesia que não quer ir para 
o manicômio, que pede a construção 
de serviços diferentes, que não aceita 
a perda dos direitos civis. Até o mo­
mento que o manicômio era apenas 
para os pobres, ele poderia continuar 
como era eternamente. Agora que a 
pequena burguesia começa a chegar 
nos manicômios, ela exige e pede 
modificações. 
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Portanto, eu penso que o proces­
so de superação dos manicômios é ir­
reversível. É claro que precisa se ver 
quanto tempo isso vai demorar. E este 
tempo é importante. Por isso é funda­
mental o papel dos técnicos, em que 
lugar eles se colocam, ao lado de 
quem se situam para retardar ou acele­
rar esse processo. O papel dos téc­
nicos é essencial também para que na 
construção desses novos serviços eles 
possam saber se estão desenvolvendo 
recursos bem semelhantes aos mani­
cômios, ou serviços que de fato estão 
construídos num paradigma cultural 
bastante diferente. 

CRP-06 - E a Lei Paulo Delgado? 

Rotelli - Evidentemente o que 
estava falando antes tem muito a ver 
com a discussão da Lei. É óbvio que 
estou de acordo com a Lei. Porém, Se O profissional 
considero importante que todas as mantém intacto 
pessoas que apoiam tal projeto saibam o seu lugar do 
que a Lei cria uma situação de crise, e saber, ele se 
portanto, que elas possam se or- torna um agente 
ganizar e pensar desde agora em de miséria. 
como vão enfrentar a crise. Porque de­
pois que a Lei for aprovada, qualquer 
coisa que aconteça na psiquiatria será 
tudo culpa dela. 

CRP-06 - Qual é a perspectiva 
de aplicação da lei, tendo em vista 
que a miséria, no Brasil, empurra 
parte dos doentes mentais para inter­
nação (quem não tem o que comer, 
nem onde morar) e também con­
siderando que a educação em saúde 
mental junto à população, no nosso 
país, ainda é insipiente? 

Rotelli - Primeiro eu queria dizer 
que o manicômio nunca reduziu a 
miséria. Ao contrário, sempre au­
mentou e multiplicou a miséria. Se­
gundo: o manicômio é um obstáculo 
enorme à transformação, cultural. Até o 
momento que existir o manicômio, a 

população vai imaginar que os loucos 
devem estar presos nele. 

O terceiro aspecto que eu gos­
taria de salientar é o seguinte: uma es­
tratégia muito importante num país de 
economia difícil como o Brasil, e em 
geral os países da América Latina, é a 
estratégia da atenção primária, ou 
seja, de envolver toda a população na 
produção de um sistema de atenção. 
Entretanto, essa atenção não pode ser 
gerida somente pelos técnicos da 
psiquiatria. É necessário fazer todo 
um trabalho de investimento no sen­
tido de envolver os professores, as 
famílias, os conselhos populares, as 
associações, os sindicatos, enfim, a 
parte viva da sociedade para que ela 
possa ser educada e formada nesse 
sistema de atenção primária. Esse é 
u m processo fascinante e eu penso 
que em países de economia difícil isto 
possa ser feito de forma bastante in­
teressante. 

Eu penso que o papel dos téc­
nicos (aí estou incluindo todos eles: 
psiquiatras, psicólogos, assistentes so­
ciais, enfermeiros etc) seja este: ajudar 
as pessoas a entender e enfrentar os 
problemas da saúde mental. Em outras 
palavras, o papel dos técnicos consiste 
em, sobretudo, ativar os recursos num 
processo de formação e não sim­
plesmente gerir o tratamento. Este 
processo tem que ser feito junto com 
as pessoas, pois a população não será 
informada enquanto não participar. 

Se o técnico não desenvolve esse 
trabalho formativo, ele mantém in­
tacto o seu lugar do saber e do poder. 
Entretanto, atuando assim, o resultado 
é o aumento da miséria. A o invés dele 
poder criar uma maior riqueza cul­
tural, uma riqueza das relações, ele se 
torna um agente de miséria. 

CRP-06 - Como foram montadas 
as equipes de trabalho no processo de 
desospitalização em Trieste, na Itália? 
Houve uma separação entre os téc-
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nicos e os demais profissionais que li­
dam com o paciente? 

Rotelli - A pergunta nos remete 
ao que eu estava falando sobre as ins­
tituições na primeira questão. Claro 
que há diferenças, existem papéis e 
poderes diferenciados. Mas o que bus­
camos fazer é que todos possam ter 
um espaço de participação. U m 
espaço para falar, para influir, para se 
fazer ouvir na mudança. Tudo isso tal­
vez possa ser resumido no sistema de 
porta aberta, pois tal sistema não sig­
nifica apenas abrir a porta e os pa­
cientes poderem circular livremente. 
O sistema de porta aberta é um ins­
trumento técnico fundamental na 
relação entre profissionais e pacientes 
e na relação dos pacientes entre si. É 
essencial poder manter a porta aberta 
para que a comunicação se dê nos 
dois sentidos, a dupla comunicação é 
a base de todo o processo. Se a porta 
se fecha tudo se acaba. 

CRP-06 - Quais profissionais de­
senvolvem o processo? É um trabalho 
de equipe multiprofissional? 

Rotelli - Atualmente fazem parte 
psiquiatras, psicólogos, assistentes so­
ciais, enfermeiros. Mas isto porque a 
situação institucional italiana coloca 
desta forma. Durante o processo de 
transformação participaram muitos 
voluntários, muitos dos quais inclusive 
não tinham diploma na área. Hoje, 
participam também os familiares, os 
pacientes e diferentes cidadãos. Nós 
gostaríamos de ter um maior número 
de tipos de profissionais, só que neste 
momento a situação da Itália não per­
mite. 

Apesar disso, na produção dos 
serviços, nós construímos uma rede de 
cooperativas no sentido de reinserir os 
pacientes em uma atividade. Nessas 
cooperativas trabalham diversos pro­
fissionais, como arquitetos, designers, 
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tipógrafos, marceneiros e todos eles 
atuam lado a lado com os pacientes. 

CRP-06 - Qual avaliação o 
senhor faz a respeito do tratamento 
ao doente mental desenvolvido na 
América Latina, hoje, e em especial 
no Brasil? 

Rotelli - Eu não conheço bem as 
diferentes situações da América Latina. 
Naquilo que eu posso entender e sa­
ber do Brasil, parece-me que existem 
aqui situações muito interessantes 
acontecendo. São experiências movi­
das por um desejo, um impulso dos 
profissionais que de fato estão trans­
formando as instituições. Me parece 
muito positivo que as instituições co­
mecem a se desenvolver e também 
que esse processo contenha um forte 
componente no sentido de mudança 
social. Na Argentina, por exemplo, 
existe essa vontade de mudança, mas 
isto se dá muito mais numa forte psi-
cologização dos problemas. 

Em situações centro-americanas 
existe uma vontade de mudar, porém 
não há cultura de mudança por causa 
da absoluta fragilidade dos serviços, 
uma quase inexistência de serviços 
públicos. Existem experiências bem 
interessantes na Nicarágua, onde após 
a revolução começou um processo de 
transformação contínua das insti­
tuições, inclusive psiquiátricas. 

Também na Argentina há uma 
experiência muito positiva na 
província de Rio Negro. Lá eles fecha­
ram os manicômios e fazem todo o 
trabalho na comunidade. 

De qualquer maneira, o que con­
sidero mais importante é que possa 
existir uma rede de técnicos que bus­
quem trabalhar juntos, que procurem 
manter uma ligação muito forte entre 
si e com os movimentos organizados a 
partir desse desafio de mudança. A 
formação de tal rede me parece que 
começa a se tornar clara no Brasil. 
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mm 
S a ú d e d a C r i a n ç a 
e d o A d o l e s c e n t e 

É o tema da conferência de Fúlvia Rosemberg, que nesta entrevista 
nos fala das diversas formas de violência cometida, pelo poder 
adulto, contra aqueles que vivem, hoje, a infância e a juventude. 

CRP-06 - Qual a avaliação a 
senhora faz do Estatuto da Criança e 
do Adolescente? 

Fúlvia Rosemberg - Em termos 
gerais, eu considero que o Estatuto 
representa um grande avanço na legis­
lação ordinária para a criança e o ado­
lescente. A própria titulação já indica 
nova tendência, pelo menos a nível de 
normatização, na sociedade brasileira. 
Saímos de um Código do Menor e te­
mos um Estatuto que contém propos­
tas relativas às políticas e aos direitos. 

O Código tratava das questões 
da criança e do adolescente numa 
perspectiva do poder judiciário. Ele 
centrava-se mais no aspecto da mar­
ginalidade, trazendo de maneira sub­
jacente uma concepção do menor 
baseada na delinquência ou na de­
linquência em potencial. O Estatuto é 
diferente, na medida em que rompe 
com tal conceito e estabelece direitos 
de todas as crianças e de todos os ado­
lescentes, independente de sua in­
serção económica, social etc. Neste 
sentido, ele funciona melhor como um 
instrumento de diretriz de políticas do 
que o antigo Código. 

CRP-06 - Como está a aplicação 
do Estatuto nesses meses de vigência? 

Fúlvia Rosemberg - A questão 
da aplicabilidade do Estatuto é bas-
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tante complicada nesta sociedade que, 
de fato, não orienta suas políticas so­
ciais para as camadas mais des­
favorecidas da população. Então, os 
direitos à educação, à saúde etc. estão 
instituídos, no entanto a efetivação 
dos mesmos esbarra na estrutura 
sócio-econômica do Brasil. O caso da 
aplicabilidade da Constituição é idên­
tico, em certos aspectos as leis estão 
sendo cumpridas, outros exigem uma 
reordenação estrutural do país. 

Uma das normas previstas no Es­
tatuto que já provoca decorrências 
práticas diz respeito ao não con-
fínamento, não internação de crianças 
e adolescentes. A extinção da FEBEM 
no Estado de São Paulo é um exem­
plo. Isto leva a perceber que a apli­
cação está se dando mais naquelas 
questões referentes ao que se de­
nominava antes de "menor". 

Por outro lado, há que se con­
siderar que a legislação é instrumento 
de educação e pressão. Através do 
Estatuto a sociedade civil reconhece 
os direitos nele assegurados e pode 
exigir do governo o seu devido 
cumprimento, sobretudo quando a 
garantia do preceito legal implica em 
mudanças nas políticas sociais. 

CRP-06 - A Anistia Inter­
nacional incluiu o Brasil entre os 
países que mais desrespeitam os di­
reitos humanos, por causa do ex-
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termínio de menores. Não é uma con­
tradição termos um Estatuto avan­
çado, numa nação onde crianças e 
jovens são dizimados? 

Fúlvia Rosemberg - Trata-se de 
uma contradição igual a tantas outras. 
Não a considero específica, diferente 
das demais no nosso país. A criação 
de sistemas de denúncia de violência 
cometida contra a criança (tal qual o 
S.O.S. Criança da Secretaria do Menor 
do Estado de São Paulo) pode ser um 
dos mecanismos para controlar a si­
tuação, porque por trás dos ex­
termínios há a questão da violência do 
adulto contra uma pessoa fisicamente 
mais fraca, com menor acesso ao po­
der. Como acabar com esse tipo de 
relação humana? Ao meu ver só um 
forte trabalho de mobilização e sen­
sibilização junto à sociedade con­
seguiria resolver. É possível processar 
criminalmente os esquadrões que ex­
terminam; podemos também reforçar 
os sistemas de segurança pública, mas 
essas ações têm efeitos apenas parciais 
e não bastam. Há um nível de vio­
lência doméstica que perpassa as 
classes sociais e apresenta pouca vi­
sibilidade. Isto é importante enfatizar, 
pois nas classes populares a violência 
contra a criança é visível e de­
nunciada. Nas classes média e alta, en­
tretanto, apesar de também existirem 
ocorrências violentas, elas escapam 
das estatísticas, as quais são levantadas 
nos atendimentos realizados nos ser­
viços públicos. 

CRP-06 - O que gera essa vio­
lência? 

Fúlvia Rosemberg - É o poder 
adulto. Vivemos numa sociedade or­
ganizada em função de quem produz 
e reproduz, isto é, centrada num mo­
delo adulto. Na cultura ocidental a vio­
lência sempre existiu, com momentos 
de menor ênfase, como na Europa no 

Se a sociedade 
pensasse na 

criança, criaria 
formas de 
habitação 

apropriadas, 
com maior 
espaço de 

circulação. 

período anterior à revolução in­
dustrial. Nas décadas de 70 e 80, a par­
tir da mobilização dos grupos sociais 
- principalmente os discriminados, 
como os homossexuais, os negros e 
as mulheres - muitos acontecimentos 
do cotidiano que antes eram restritos 
ao domínio privado, tornaram-se 
públicos. Foi nessa época que pas­
samos a ter maiores informações so­
bre a violência física e sexual contra 
as crianças. Os fatos, portanto, não 
são contemporâneos, apenas ficaram 
mais visíveis. 

CRP-06 - Você se referiu às so­
ciedades ocidentais. Como é a situa­
ção em outras culturas? 

Fúlvia Rosemberg - Temos in­
formações, embora parciais, indicando 
que as formas de relacionamento en­
tre adultos e crianças nas sociedades 
indígenas parecem ser mais per­
missivas. 

Mas, há outro aspecto im­
portante, necessário de se salientar, 
que são as diferentes maneiras de 
manifestação da violência. Nas po­
pulações pobres do Brasil, os efeitos 
dessa violência provocam vários 
fenómenos. Um deles é o menino de 
rua. E os motivos que levam os me­
ninos saírem de casa tem a ver com a 
dificuldade de relacionamento, ge­
ralmente com o padrasto. Quer dizer, 
a criança ou adolescente vai para a rua 
porque quem ficou em casa tem mais 
poder que ele, teve o poder de or­
ganizar e ser dono daquele espaço. 

CRP-06 - Quais são as prin­
cipais causas de mortalidade entre os 
adolescentes no Brasil? 

Fúlvia Rosemberg - As causas 
mais importantes de mortalidade entre 
jovens, em qualquer classe social, são 
de violência. No segmento da po­
pulação pobre, constatam-se os as-
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sassinatos e as ocorrências com os me­
ninos de rua, por exemplo. Nas classes 
de maior poder aquisitivo, observam-
se acidentes de automóvel e mo­
tocicleta. Essa situação indica o mal 
estar em que se encontra o jovem, o 
qual está sujeito a uma violência - não 
só física e direta, mas simbólica, onde 
sua individualidade e suas ne­
cessidades são desrespeitadas. 

No caso das condições de vida 
na infância, basta olhar a capital de 
São Paulo. A quantidade de grades nos 
prédios demonstra que a sociedade se 
organiza sem pensar na criança. Se 
pensasse, criaria formas de habitação 
humana mais apropriadas, com 
espaço de circulação, sem precisar 
trancar tanto. 

CRP-06 - A grande imprensa 
vem divulgando pesquisas que apon­
tam o aumento do uso de álcool e dro- O menino vai 
gas entre os adolescentes. Por que esse para a rua, 
aumento? porque quem 

ficou em casa 
Fúlvia Rosemberg - É preciso tem mais poder 

ter cautela, não com os resultados das do que ele. 
pesquisas, mas com o tratamento 
dado pela mídia às questões de uso 
de drogas entre os adolescentes. A 
tendência é tratar o tema num tom 
sensacionalista. Depois há ressalvas 
quanto aos próprios dados das pes­
quisas. Existem elementos meto­
dológicos a serem considerados. U m 
deles surge durante o levantamento 
das informações. Estamos vivendo u m 
momento (pós-ditadura) mais per­
missivo, onde a pessoa fala, sem tanta 
censura, da sua vida, dos seus hábitos 
etc. Então, ao responder um ques­
tionário, o indivíduo revela com­
portamentos que antes eram ocul­
tados. Por isso, fica difícil saber se 
houve um crescimento na incidência 
do uso de álcool e drogas ou se o que 
aumentou, na verdade, foi a ex­
plicitação desse comportamento. 

Com maiores possibilidades de 

expressão, eu quase aposto que qual­
quer indicador que se levante - seja 
sobre casamento, divórcio, aborto etc 
- os resultados das pesquisas apon­
tariam para aumento. 

Agora, outro aspecto que deve 
ser pensado se refere a maneira pela 
qual a sociedade adulta utiliza a su­
posição de que os jovens estão se dro­
gando mais e, portanto, estão per­
didos. 

CRP-06 - E qual é o uso que os 
adultos fazem dessa suposição? 

Fúlvia Rosemberg - Usam a su­
posição para reprimir. Beatriz Cotrim, 
socióloga da Escola Paulista de Medi­
cina, está elaborando uma tese exa-
tamente nesta linha. Fizemos juntas 
uma análise afim de verificar como a 
utilização de drogas aparecia nos l i ­
vros didáticos. Constatamos a ina­
dequação no modo que os adultos l i ­
dam com a questão. 

Os livros didáticos tratam o ado­
lescente como um débil mental, como 
se ele não tivesse a menor capacidade 
de discernimento - u m indivíduo 
passível de influência, provável vítima 
de pessoas (amigos, talvez) ma-
quiavélicas. Já o uso de drogas é mos­
trado como algo inserido num circuito 
inexorável. Se o jovem fuma um ci­
garro (cujo pode conter maconha es­
condida) passa a ser candidato à uti­
lização de heroína. 

O mais interessante é que a ên­
fase das orientações didáticas se dá 
em relação às drogas ilícitas, quando a 
maior incidência, na prática, é do 
álcool, dos medicamentos e outras 
drogas liberadas e acessíveis no mer­
cado. 

CRP-06 - O debate sobre drogas 
segue sempre a linha repressiva? 

Fúlvia Rosemberg - Existem 
basicamente duas posições. Uma pers-
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pectiva considera que se deva banir da 
sociedade o uso de drogas, álcool e ci­
garro. Outra concepção leva a aceitar 
o uso consciente e regulado. A pri­
meira posição vê as relações humanas 
de maneira extremamente autoritária. 
A segunda, nem tanto. 

Nos países desenvolvidos - so­
bretudo Estados Unidos e Canadá - há 
um problema real com o uso de dro­
gas ilícitas. Daí nos países menos de­
senvolvidos (no caso, o Brasil) temos 
uma absorção dessa problemática, 
como se aqui a situação fosse idêntica. 

CRP-06 - E o tratamento da 
questão fica sendo igual, apesar das 
circunstâncias diferentes? 

Fúlvia Rosemberg - Pela mídia 
sim. Os jornais falam que é um pro­
blema terrível, que houve um au­
mento alarmante etc. Mas é necessário 
pensar seriamente nas consequências 
desse tipo de repercussão, pois esta 
permite que os adultos se apossem 
ainda mais do universo das crianças e 
dos jovens. Não nego que o uso de 
droga é uma questão. O adolescente 
que faz uso de forma contínua pode 
realmente ser um problema. Todavia, 
dizer que há enorme disseminação no 
Brasil e que trata-se de uma pro­
blemática social prioritária, daí eu dis­
cordo. 

CRP-06 - Fala-se muito, atual-
mente, em educação moderna, aber­
ta. As crianças e adolescentes de hoje 
são mais livres? 

Fúlvia Rosemberg - Estamos 
inseridos num meio social com­
pletamente ambíguo. Existe uma per­
missividade aparente, talvez mais vin­
culada ao consumo. E por outro lado, 
há restrições nas possibilidades para 
as crianças e adolescentes; os grandes 
centros urbanos são hostis - tudo lhes 

As crianças 
estão excluídas 
do código moral 
adulto, por isso 

as regras de 
respeito ao seu 
espaço e a sua 

integridade 
podem ser 
quebradas. 

é desfavorável: poluição, transporte, 
alimentação, falta de espaço etc. 

CRP-06 - Existem mecanismos 
de prevenção possíveis para garantir o 
bem estar na infância e juventude? 

Fúlvia Rosemberg - As medi­
das preventivas devem estar no 
âmbito das políticas sociais. O exer­
cício pleno dos direitos de cidadania e 
a criação de canais, onde as crianças e 
os adolescentes possam exprimir suas 
insatisfações com o cotidiano, com a 
vida, com a sociedade e com os adul­
tos, são algumas das possibilidades de 
prevenção. 

Além disso, a mudança na 
relação estabelecida pelo adulto é ne­
cessária, embora essa meta seja com­
plicada. Não adiantam campanhas de 
massa, por exemplo, mostrando que 
não se deve violentar a criança. Nunca 
se sabe o impacto que estas teriam na 
cabeça de pessoas mais autoritárias, 
que manifestam a agressividade de 
forma menos controlada. 

Tem uma corrente em Psicologia 
Social, principalmente nos Estados 
Unidos e Inglaterra, que tenta en­
tender como a injustiça ocorre a nível 
individual. Existem fatores macro-
estruturais determinando, mas tem 
também a adesão pessoal. Ou seja, 
quem bate na criança é um indivíduo 
e não a sociedade. 

Então, nessa linha de estudo se 
fala da exclusão moral. Quer dizer, as 
crianças estariam excluídas de um 
código moral que regem os adultos. E 
por elas não pertencerem a tal grupo, 
as regras de respeito ao seu espaço, a 
sua integridade, ao seu conhecimento 
etc, podem ser quebradas sem que se 
constitua u m corte no código, pois os 
preceitos morais se aplicam apenas 
aos adultos. Modificar isso é bem 
difícil, mas seria bastante interessante. 
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